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Art. 19. Cabe à Secretaria-Executiva do CONCEA:
I - prestar apoio técnico e administrativo necessários à exe-

cução dos trabalhos do CONCEA, inclusive de suas Câmaras Per-
manentes e Temporárias;

II - receber, instruir e fazer tramitar os pleitos submetidos à
deliberação do CONCEA;

III - encaminhar as deliberações do CONCEA aos órgãos
governamentais responsáveis pela sua implementação e providenciar
a devida publicidade;

IV - atualizar e promover os credenciamentos dos institutos
no CIUCA, de acordo com as normas e determinações do CON-
CEA;

V - implementar as deliberações do CONCEA;
VI - dar suporte às instituições credenciadas;
VII - emitir, de acordo com deliberação do CONCEA e em

nome deste Conselho, comprovante de registro atualizado de cre-
denciamento;

VIII - administrar o cadastro das instituições e dos pro-
tocolos experimentais ou pedagógicos, aplicáveis aos procedimentos
de ensino e de pesquisa científica, assim como dos pesquisadores, de
que trata o inciso VII do art. 2º deste Regimento Interno;

IX - analisar as solicitações de credenciamento, emitindo
nota técnica para apreciação do CONCEA ou de suas Câmaras Per-
manentes ou Temporárias;

X - conceder as licenças, de acordo com as estipulações
previstas em portaria do Ministério da Ciência e Tecnologia, para as
atividades destinadas à criação de animais, ao ensino, à pesquisa
científica, de que trata o art. 11 da Lei No- 11.794, de 2008, ob-
servadas as normas do CONCEA;

XI - dar publicidade aos atos do CONCEA, por meio de
extratos de pareceres técnicos publicados no Diário Oficial da União
e em seu sítio na internet;

XII - publicar as licenças concedidas;
XIII - acompanhar a implementação da regulamentação pre-

vista nas disposições legais em vigor e normas específicas do CON-
CEA, adotando as providências para assegurar sua execução;

XIV - elaborar, para apreciação e aprovação do Plenário do
CONCEA, a Programação Anual de Atividades do Conselho e propor
as revisões necessárias;

XV - elaborar e divulgar relatório anual de atividades do
CONCEA;

XVI - preparar as reuniões do CONCEA e das Câmaras
Permanentes, bem como elaborar e distribuir atas das reuniões or-
dinárias e extraordinárias;

XVII - encaminhar aos membros do CONCEA convocação
para as reuniões, com a respectiva pauta e matérias a serem objeto de
exame e discussão, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
corridos das reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos das ex-
traordinárias;

XVIII - providenciar o pagamento de despesas de transporte,
alimentação e hospedagem para os membros e para as pessoas con-
vidadas pelo CONCEA para participarem de suas reuniões;

XIX - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo
Presidente ou pelo Plenário do CONCEA.

Parágrafo único. O suporte às instituições credenciadas, a
que se refere o inciso VI deste artigo, compreende:

I - orientar as CEUAs, pesquisadores e docentes sobre o
cumprimento da legislação vigente sobre o uso científico de ani-
mais;

II - orientar e esclarecer a respeito de deliberações do CON-
CEA; e

III - prestar apoio técnico à formação de recursos humanos
na área de uso científico e de práticas de ensino com a utilização de
animais.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO
SEÇÃO I
Da Tramitação dos Processos
Art. 20. Os processos relativos aos recursos de que trata o

inciso XI do art. 2º deste Regimento Interno obedecerão ao disposto
nesta Seção.

Art. 21. O recurso protocolado na Secretaria-Executiva do
CONCEA será autuado e devidamente instruído.

Art. 22. O processo será distribuído, por sorteio, a um dos
membros de uma das Câmaras Permanentes ou Temporárias, para
relatoria e elaboração de parecer.

Art. 23. O parecer será submetido a uma ou mais Câmaras
Permanentes ou Temporárias para formação e aprovação do parecer
final.

Art. 24. O parecer final, após sua aprovação nas Câmaras
Permanentes ou Temporárias para as quais o processo foi distribuído,
será encaminhado ao plenário do CONCEA para deliberação.

Art. 25. O voto vencido de membro de Câmara Permanente
ou Temporária poderá ser apresentado de forma expressa e funda-
mentada e será consignado como voto divergente no parecer final
para apreciação e deliberação do plenário.

Art. 26. Os processos relativos à apuração de infração ad-
ministrativa seguirão o rito deste artigo.

§ 1º. Após protocolado e instruído pela Secretaria-Executiva
do CONCEA, o processo será distribuído, por sorteio, a um de seus
membros para relatoria.

§ 2º. A Secretaria-Executiva do CONCEA notificará o au-
tuado para apresentar sua defesa no prazo de 20 (vinte) dias, contados
a partir da data do recebimento da notificação.

§ 3º. Decorrido o prazo previsto no § 2º deste artigo, com ou
sem manifestação do autuado, o relator poderá requerer novas di-
ligências à Secretaria-Executiva do CONCEA e, após a emissão do
parecer, remeter os autos à análise da Consultoria Jurídica do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia.

§ 4º. Após o parecer da Consultoria Jurídica, o relator abrirá
prazo de 20 (vinte) dias para alegações finais do autuado, contados a
partir do recebimento da notificação.

§ 5º. Decorrido o prazo previsto no § 4º deste artigo, com ou
sem manifestação do autuado, o relator apresentará o parecer final,
em até 20 (vinte) dias, para inclusão na pauta da próxima reunião do
Plenário.

§ 6º. A decisão pela aplicação das sanções previstas nos arts.
17 e 18 da Lei No- 11.794, de 2008, só poderá ser tomada com o voto
favorável da maioria absoluta dos membros do CONCEA.

Art. 27. Qualquer membro de uma Câmara Permanente ou
Temporária poderá solicitar que sua opinião divergente, apresentada
de forma expressa e fundamentada, seja consignada no parecer final
para apreciação e deliberação do plenário.

Art. 28. Deve ser garantido prazo entre duas reuniões or-
dinárias do CONCEA para análise dos processos e elaboração de
pareceres, podendo ser estendido por decisão do plenário do Con-
selho.

Art. 29. O relator de parecer de Câmaras e do Plenário
deverá considerar a literatura científica existente, bem como estudos e
outros documentos que considere necessários.

Art. 30. O CONCEA adotará as providências necessárias
para resguardar as informações sigilosas, de interesse comercial,
apontadas pelo interessado e assim consideradas pelo Conselho, desde
que sobre essas informações não recaiam interesses particulares ou
coletivos constitucionalmente garantidos.

§ 1º. A fim de que seja resguardado o sigilo a que se refere
o caput deste artigo, o interessado deverá dirigir ao Presidente do
CONCEA solicitação expressa e fundamentada, contendo a espe-
cificação das informações cujo sigilo pretende resguardar.

§ 2º. O pedido será indeferido mediante despacho funda-
mentado, contra o qual caberá recurso ao plenário, garantido o sigilo
requerido até decisão final em contrário.

§ 3º. O recurso deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data de publicação da decisão do Diário Oficial da
União e deverá ser julgado pelo plenário do CONCEA no prazo
máximo de 90 (noventa) dias.

§ 4º. O interessado poderá optar por desistir do pleito, caso
tenha seu pedido de sigilo indeferido definitivamente, hipótese em
que será vedado ao CONCEA dar publicidade à informação objeto do
pretendido sigilo.

Art. 31. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização
requisitarão acesso a determinada informação sigilosa, desde que in-
dispensável ao exercício de suas funções, em petição que funda-
mentará o pedido e indicará o agente que a ela terá acesso.

Art. 32 O Coordenador do CONCEA definirá os casos em
que pleitos submetidos à apreciação do Conselho sejam analisados em
regime de urgência.

§ 1º A fim de que um pleito seja analisado em regime de
urgência, o interessado deverá dirigir ao Coordenador do CONCEA
solicitação expressa e justificada.

§ 2º A matéria a ser proposta em regime de urgência deverá
ser levada ao conhecimento dos membros do Conselho no início dos
trabalhos da reunião em que será tratada.

SEÇÃO II
Das Reuniões Plenárias
Art. 33. O Plenário, órgão superior de deliberação do CON-

CEA, reunir-se-á em caráter ordinário, uma vez a cada trimestre e,
extraordinariamente, a qualquer momento, mediante convocação de
seu Presidente ou por solicitação fundamentada subscrita pela maioria
absoluta dos seus membros.

§ 1º. A periodicidade das reuniões ordinárias poderá, em
caráter excepcional, ser alterada por deliberação do CONCEA.

§ 2º. As reuniões ordinárias serão convocadas com a an-
tecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos e as extraordinárias,
com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos.

§ 3º. No eventual adiamento de uma reunião ordinária, a
nova data deverá ser fixada no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data anteriormente determinada.

§ 4º. A pauta das reuniões ordinárias e respectivos docu-
mentos serão enviados aos membros, bem como divulgada na página
eletrônica do CONCEA, com antecedência mínima de 10 (dez) dias
da data previamente fixada.

§ 5º. As reuniões plenárias do CONCEA, ordinárias ou ex-
traordinárias, serão realizadas preferencialmente no Ministério da
Ciência e Tecnologia, em Brasília-DF, ou, a critério do Conselho, em
qualquer parte do território nacional.

Art. 34. Os órgãos e entidades integrantes da administração
pública federal poderão solicitar participação em reuniões plenárias
do CONCEA para tratar de assuntos de seu especial interesse, sem
direito a voto.

§ 1º. A solicitação à Secretaria-Executiva do CONCEA de-
verá ser acompanhada de justificação que demonstre a motivação do
pedido, relacionado com as matérias objeto da pauta da reunião, para
posterior submissão e deliberação do Conselho.

§ 2º. O pedido para assistir às reuniões plenárias do CON-
CEA deverá ser apresentado à Secretaria-Executiva, pelo menos 15
(quinze) dias antes da abertura da reunião plenária de que se trate.

Art. 35. Poderão ser convidados, na condição de observa-
dores, a participar das reuniões plenárias, em caráter excepcional,
representantes da comunidade científica, do setor público e de en-
tidades da sociedade civil, sem direito a voto.

Art. 36. Aquele que vier a participar das reuniões plenárias
do CONCEA, nas condições previstas nos artigos 34 e 35 deste
Regimento Interno, deverá assinar termo de compromisso.

Art. 37. A reunião plenária do CONCEA poderá ser instalada
com a presença mínima de 8 (oito) membros votantes.

Parágrafo único. As decisões do CONCEA serão tomadas
com votos favoráveis da maioria absoluta dos membros presentes.

Art. 38. Qualquer membro do Conselho poderá solicitar, em
qualquer fase da discussão, a retirada de matéria de sua autoria ou
pedir vista, uma única vez, da matéria submetida à decisão, de-
vidamente justificada.

§ 1º. A matéria retirada de pauta será incluída, obrigato-
riamente, na pauta da reunião plenária subseqüente ou extraordinária,
convocada na forma deste Regimento Interno, e deverá estar acom-
panhada de parecer fundamentado quanto às alterações sugeridas.

§ 2º. É vedado o pedido de retirada ou vista de matéria
quando apresentado depois de anunciada a sua votação, o que inclui
o encaminhamento de votação.

§ 3º. Formulado o pedido de vista, a matéria será auto-
maticamente retirada da Ordem do Dia, ficando a sua discussão e
votação transferida para a próxima reunião plenária, ordinária ou
extraordinária, quando então novo pedido de vista sobre a mesma
matéria não será admitido.

§ 4º. Quando mais de um conselheiro pedir vista, o prazo
devera ser utilizado conjuntamente, não se admitindo novo pedido de
vista, em separado, sobre a mesma matéria.

§ 5º. No caso de descumprimento do prazo, o parecer será
desconsiderado.

§ 6º. As propostas que forem discutidas em regime de ur-
gência somente poderão ser objeto de concessão de pedido de vista se
o Plenário assim o decidir, por maioria absoluta dos seus membros.

§ 7º. Não será concedido pedido de vista à matéria que já
tenha recebido essa concessão.

§ 8º. Após o início da votação da matéria, não serão con-
cedidos pedidos de vista.

Art. 39. As reuniões plenárias do CONCEA serão gravadas,
e as respectivas atas, no que decidirem sobre pleitos, deverão conter
ementa que indique número do processo, interessado, objeto e re-
sultado.

Parágrafo único. As atas, após aprovação, serão assinadas
pelo Presidente da sessão, divulgadas na página eletrônica do CON-
CEA e arquivadas na Secretaria-Executiva.

Art. 40. A apreciação dos assuntos obedecerá à ordem dos
quesitos constantes exclusivamente da pauta, mediante exposição de
cada matéria pelo Presidente, que dará a palavra ao respectivo relator
para apresentar seu parecer escrito.

§1º. Terminada a exposição do relator, o Presidente da reu-
nião plenária do CONCEA iniciará os debates, que se processarão em
ordem, observado o seguinte:

I - Os membros poderão apresentar à mesa proposições,
indicadores, requerimentos e comunicações, estritamente sobre o as-
sunto da exposição, fazendo uso da palavra pelo prazo de 3 (três)
minutos, tendo o interpelado igual tempo para responder, facultadas
uma réplica e uma tréplica, pelo mesmo prazo;

II - as manifestações dos membros do Conselho serão:
a) sobre a matéria em debate;
b) pela ordem;
c) em explicação de voto.
§ 2º. A critério do Presidente da sessão, poderá ter a palavra

sobre matéria integrante da pauta, por tempo determinado, órgãos e
entidades fiscalizadoras e convidados do CONCEA, conforme o dis-
posto nos art. 34 e 35 deste Regimento Interno.

§ 3º. Os demais pedidos de manifestação na reunião plenária,
acerca de matérias que não integram expressamente a pauta, poderão
ser apresentados ao término da sessão e serão apreciados na fase das
considerações finais.

§ 4º. A critério do Presidente da sessão, havendo necessidade
de esclarecimentos a respeito de determinada questão jurídica re-
lacionada à alguma matéria constante da pauta, será formulada uma
consulta à Consultoria Jurídica - CONJUR do Ministério da Ciência
e Tecnologia.

§ 5º. Por determinação do Presidente da sessão, sempre que
necessário à manutenção da ordem dos trabalhos, os debates serão
encerrados e procedida a votação.

Art. 41. Anunciado pelo Presidente o encerramento da dis-
cussão, a matéria será submetida à votação.

Parágrafo único. A votação será nominal.
Art. 42. Os extratos de pareceres e as decisões técnicas

deverão ser publicados no Diário Oficial da União e divulgadas no
sítio eletrônico do CONCEA.

SEÇÃO III
Da Secretaria Executiva
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